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A PROBLEMÁTICA DEFESA DO IMPÉRIO 
 

1.ª Parte 
 

 
Parece consensual a ideia de que a expansão portuguesa no mundo se processou com a 

adopção de medidas que, aqui e ali, se revelaram ser erros de juízo, ou, muito simplesmente, fruto 
da ambição desmedida. Mas seria injusto não reconhecer que, desde o início, a tarefa era 
demasiado grandiosa para as nossas reduzidas capacidades, em homens e meios financeiros.  
 Não seria, sequer, a nossa pequenez a constituir o principal óbice à plena assunção da 
condição imperial. Veneza e Génova haviam construído sólidos impérios económicos partindo de 
áreas geográficas bem menores do que Portugal. O mesmo se poderá dizer, mais recentemente, 
do poderio alcançado pelos Holandeses na Ásia e na América.  
 O que faltava a Portugal era a prosperidade e a superioridade cultural que lhe 
conferisse, com naturalidade, o conjunto necessidade-capacidade de expansão, especialmente 
quando essa expansão se tornou, claramente, sinónimo de conquista. O imperialismo económico, 
tal como o definiu Joseph Chamberlain, em 1896, estabelece que «as colónias são um espaço 
indispensável para a colocação dos excedentes demográficos; proporcionam a uma nação rica de 
capitais uma segura colocação à sombra da sua bandeira; abrem um mercado para as indústrias 
metropolitanas; finalmente, são valiosas fontes de fornecimento de matérias-primas.»1 Era 
evidente que um tal figurino se não aplicava ao Portugal do final do século XIX. 
 Dessa fatídica lacuna resultou um arremedo de Império, que Richard Hammond, muito 
apropriadamente, designou de Império Não-Económico. Mas, infelizmente, nem essa original 
classificação – que tem tanto de benevolência como de velada censura – nos pode deixar um 
sentimento de consolo. É que, muito naturalmente, os povos que colonizámos estão longe de 
concordar com esta cândida legenda, pois desconfiam, muito justamente, de que se não fizemos 
pior foi porque nem para isso tivemos suficiente poder. 
 Além dos aspectos mais marcadamente económicos e financeiros, a marcha da expansão 
ultramarina, iniciada na rota dos Descobrimentos, logo foi colocando novíssimas necessidades de 
índole militar, bem diferentes das que o reino vivera durante a Idade Média. Para alguns espíritos 
mais lúcidos, foi imediatamente perceptível que Portugal não dispunha dos meios humanos e 
financeiros que permitissem manter, em permanente estado de alerta, posições de fronteira 
localizadas para além do oceano. O primeiro a aperceber-se dessa realidade terá sido o próprio D. 
João I, que, uma vez na posse de Ceuta, procurou uma saída honrosa para a sua não-conservação. 
 

A conservação de Ceuta, rodeada de sarracenos, tornou-se um encargo extremamente 
pesado para Portugal. Parecia mesmo duvidoso que a riqueza aí alcançada bastasse para tal 
sustentação. Isso terá movido D. João I a enviar ao rei de Aragão, Fernando de Antequera 
[sogro de D. Duarte], uma embaixada destinada a oferecer àquele rei o porto e a cidade de 
Ceuta, no caso que intentasse fazer guerra aos mouros de Granada. Mas D. Fernando de 
Aragão achava-se gravemente doente e já não pôde avistar-se com o rei português para o 

efeito.2 
 
 Anos mais tarde, era o infante D. Pedro que procurava transmitir idênticas preocupações a 
seu irmão, o rei D. Duarte, quando, a propósito da tomada de Tânger, avisava: 
 

 E eu, senhor, hei esta empresa de África e Belamarim por tão árdua e dificultosa, que a vós 
e aos Reis de Espanha todos juntos com vosso poder e postos em um acordo, daria bem que 

                                                           
1 Citado por ADRIANO MOREIRA, Política Ultramarina, Tomo 1, p. 166. 
2 MARTINEZ, Pedro Soares, História Diplomática de Portugal, p. 67. 
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fazer: quanto mais a vós só, que ainda que a conquistásseis não teríeis gente com que a 
povoásseis e sustivésseis, nem fortalezas em que a defender.3 

 
 A experiência de Ceuta, de resto, não deixava dúvidas nesta matéria. Mas o apelo 
emocional decorrente do espírito de cruzada parecia sobrepor-se a quaisquer considerações 
ditadas pela prudência.  
 A política de conquista, iniciada por Afonso de Albuquerque no Oriente, deixou às forças 
militares portuguesas pesados encargos de defesa, numa extensa área que ia das posições 
ocidentais de Moçambique e Ormuz às longínquas paragens de Malaca e ilhas Molucas, a leste. 
Um Império assim disperso implicaria a manutenção de uma clara superioridade militar no mar e 
grande autonomia dos destacamentos em terra. A breve trecho, todavia, se tornou difícil a 
conservação de parte substancial dessas posições, nomeadamente aquelas que, estando mais 
afastadas de Goa, mais problematicamente podiam ser socorridas.  
 Ao entrar-se na segunda metade do século XVI, o panorama estratégico do Oriente 
começa a vergar-se às reais capacidades das forças portuguesas presentes e ao potencial bélico 
que, entretanto, ingleses e holandeses vão transferir para aquelas paragens. 
 Perdidas algumas dessas praças, anotaria Severim de Faria (1655),  
 

...ficou o Estado [da Índia] mais proporcionado, tendo menos fortalezas, e não tão 
desmembrado, pois as principais se reduzem agora a Moçambique,4 Goa, Cochim, Columbo e 
Diu: pelo que está hoje a Índia (...) mais defensável, se houver nela milícia paga; porque 
tirando o tempo de Verão, em que os soldados andam nas armadas, os Invernos ficam na terra 
sem terem quem lhes dê de comer, chegando muitos a pedir esmola pelas ruas e portarias dos 
conventos. Pelo que, obrigados uns da necessidade e outros da cobiça, se passaram muitos os 
anos atrasados à terra firme a servir os Reis gentios daquelas províncias, os quais, dando-lhes 
soldos avantajados, vieram a ter muito maior número de Portugueses em seu serviço do que 

el-Rei de Portugal tinha nas suas armadas ou fortalezas.5  
 
 Daqui se infere, também, do abandono a que eram votados os que embarcavam para a 
Índia decididos a fazer carreira como soldados do Império, o que é tanto mais incompreensível 
quanto é certo que, sem poderio militar, todas as fontes de riqueza se perderiam. 
 Também sobre este estranho desleixo se pronunciou Francisco Rodrigues Silveira (1585) 
quando escreveu: 
  

Vindo ao que se alega da largueza e liberdade, que na Índia nossos soldados têm, para 
se dificultar o remédio a tantas desordens, nenhuma razão vejo em os autores desta opinião. 
Porque assim como dirá muita verdade o que disser que para vizo-réis, capitães de fortalezas, 
desembargadores, ouvidores, advogados, contratadores, clérigos, e frades, e fidalgos de 
qualquer sorte, é a Índia mais abundante e deliciosa de quantas terras tem o mundo: assim irá 
contra toda a razão e verdade o que nesta conta meter os soldados dela. Antes se podem ter 
pelos mais miseráveis de quantos se saibam em todo o descoberto: porque tanto maior é a sua 
calamidade e miséria quanto mais abundante e regalada é a terra em que a passam. Nem 
haverá quem negue chegarem por muitas vezes estes homens dentro em Goa e noutras 
partes, aonde a abundância do mantimento é tão grande e de tanta barateza que quase carece 
de crédito, a tal extremo de miséria como se estiveram nalgum mui apertado cerco. Assim que 
a largueza bem se pode ter por iguaria, de que os que têm nome de soldados não gostaram 

nunca.6 

                                                           
3 PINA, Rui de, Crónica d’El-Rei D. Duarte, p. 88. 
4 Trata-se da Ilha de Moçambique e não da província do mesmo nome. 
5 FARIA, Manuel Severim de, Remédios para a falta de gente, p. 199. 
6 SILVEIRA, Francisco Rodrigues da, Memórias de um soldado da Índia, conforme publicado In “História de 
Portugal” (Prof. João Medina), Vol. V, p. 341. 
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 Prosseguindo na análise das condições em que era alimentado e funcionava o aparelho 
militar no Oriente, nos finais do século XVI, é a vez de Severim de Faria referir: 
 

 ...no princípio os governadores mandaram dar mesa aos soldados no Inverno, porém de 
muitos anos a esta parte não há mesas, senão enquanto se curam no hospital. Para o que é de 
saber que 2.000 soldados que vão ordinariamente em três naus para a Índia cada ano, morre 
grande parte deles na viagem, porque, como vão 700 e 800 e ainda mais numa nau, 
naturalmente adoece e falece grão número deles por se corromper o ar dentro das cobertas 
com os bafos e imundícies; de maneira que o mesmo é descer a elas que entrar em um lugar 
pestilente. E o pobre soldado que adoece não tem cama nem limpeza, nem regalo, nem 
consolação alguma. 
 Diogo do Couto na nona Década, cap. II, diz que na nau em que o vice-rei D. António de 
Noronha passou à Índia [1571], em que o mesmo Diogo do Couto ia embarcado, partiram de 
Lisboa 900 pessoas, de que na viagem morreram as 450, e que quase o mesmo foi pelas outras 
naus, porque de 4.000 soldados que o vice-rei nelas levava, faleceram na viagem os 2.000. (...) 
Pelo que, chegando esta soldadesca já tão dizimada à Índia, e não achando provimento algum 
com que se sustente, uns infeccionados do mal da viagem outros do grande desamparo, 
pobreza e miséria, e apalpados da terra, caem em maiores enfermidades; e assim vão quase 
todos parar ao hospital, onde se diz que muitas vezes falecem mais de 600 e 700 homens 
destes; de maneira que desta soldadesca, que tanto custa à Fazenda Real a pôr na Índia, se 
perde a maior parte, sendo a causa o desamparo com que se tratam os soldados naquele 
Estado. Pelo que sem haver na Índia gente paga e prática para andar nas armadas e presidiar 
as fortalezas, não se pode esperar nenhum bom efeito de nossa milícia, pois, além do que 
temos dito, toda ela é feita cada ano em Goa tumultuariamente e de soldados armados com 
toda a desigualdade, assim no número como nas armas, porque cada uma trás as que quer, de 
maneira que em um navio os mais levam espada e rodelas, e vão poucos tiros de fogo e 
nenhuns mosquetes. Além disso, os mesmos soldados são de ordinário bisonhos, e não quais 
convém à milícia; porque os soldados que em Lisboa se assentam nas nossas naus são os mais 
deles moços de quinze e dezasseis anos, que vem a ser uma infantaria pueril: e por isso, vindo 
a pelejar com os inimigos de Europa, ficamos quase sempre na Índia inferiores nos sucessos 
pela grande vantagem que nos levam na escolha dos soldados, nas armas, e na ordem da 
milícia: o que nos não tem acontecido na Etiópia e Brasil, onde muitas vezes vencemos a estes 
mesmos contrários por termos milícia ordenada. 
 Contra esta nossa desordem nos podem servir de exemplo os mesmos Holandeses, pois em 
cada embarcação não levam de ordinário mais de 300 homens, nem sustentam na Índia mais 
portos que o de Jacatrá7 e Malaca, e os que lhe convém em Ceilão para o trato da canela; de 
maneira que não têm em toda a Índia comummente mais de 1.000 homens pagos, pouco mais 
ou menos, e estes andam divididos, comerciando e militando. Do mesmo modo, os 
Castelhanos sustentam as Filipinas com um Terço de 400 homens pagos com seus oficiais; e 
não assentam governo em província alguma sem primeiro ordenarem milícia certa. Pelo que é 
impossível defendermos na Índia tão grande número de cidades e fortalezas, que necessitam 
de muitos mil soldados, sendo os nossos sempre poucos e bisonhos, e sem nenhuma ordem.  
 Nem se pode responder que sempre na Índia se militou desta maneira, porque antigamente 

não havia nela inimigos de Europa, senão de ordinário piratas malabares. E se houve na Índia 
armadas de fora como as do Sultão e do Turco, foi nos primeiros anos em que as nossas 
armadas eram tão numerosas que excediam as desses contrários, o que agora totalmente não 

há.8 
 
 As praças do Norte de África constituíram um permanente sorvedouro de homens e 
dinheiros. Já assim era antes da chegada ao Oriente. Com o acréscimo dos empenhamentos 
militares na Ásia, só um acentuado aumento de prosperidade poderia consentir uma relativamente 

                                                           
7 A actual Jacarta, na Indonésia. 
8  FARIA, Manuel Severim de, Idem, pp. 201-205. Sublinhados nossos. 
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tranquila permanência nas praças norte-africanas, e, mesmo assim, contratando mercenários para 
as suas guarnições. A verdade é que, nem a prosperidade era tanta, nem o interesse e utilidade das 
praças do Magrebe justificavam o sacrifício. 
 Assim, ainda no reinado de D. Manuel I, foram os Portugueses compelidos a abandonar 
Mogador (1510). Anos mais tarde, apesar de todos os esforços para conservar as posições 
marroquinas, forças muçulmanas reconquistam Santa Cruz do Cabo de Gué, após prolongado 
cerco (1540-41). D. João III vê-se forçado a ordenar a evacuação de Safim e Azamor (1541) e, 
alguns anos mais tarde (1550), outro tanto se faz relativamente às praças de Arzila e Alcácer 
Ceguer. Apenas se conservaram Ceuta, Tânger e Mazagão. 
 Referindo-se à «História de Arzila durante o domínio português», da autoria de David 
Lopes, escreveu António Sérgio: 
  

A parte mais valiosa deste bom trabalho é talvez a que se refere aos motivos graves 
que impeliram o rei D. João III ao abandono das praças do litoral marroquino. O efeito da 
conquista dessas praças foi o de provocar na Mauritânia um movimento religioso – o dos 
Xerifes – que nos tornava impossível sustentar-nos nela. Não tínhamos recursos para ali ficar, 
nem em gente, nem em dinheiro. Portugal era obrigado, para o guarnecimento das fortalezas, 
a recrutar homens na Andaluzia, e a maioria dos habitadores ficou de gente castelhana, numa 
vida aliás sempre precária. O recrutamento de castelhanos, que se levara a efeito 
primeiramente sempre que perigava qualquer das praças, volveu-se depois em coisa normal. 
De quanto sabemos que sucedia na época e daquilo que veio a acontecer depois – tudo nos 
persuade de que D. João III, no abandono, fez o que não podia deixar de ser. Afigura-se-nos 

isto bem demonstrado.9 
  
 As três praças restantes acabaram por ter, cada uma delas, seu destino. Ceuta não 
reconheceu D. João IV aquando da Restauração e manteve-se, até aos nossos dias, fiel ao poder 
de Madrid. Tânger foi cedida à Inglaterra, juntamente com Bombaim, como parte do dote da 
infanta D. Catarina, ao desposar Carlos II. Por fim, quando, em 1769, o imperador de Marrocos 
pôs cerco a Mazagão, o governo de D. José I ordenou o abandono da cidade, «fazendo regressar 
os metropolitanos, mas deixando sujeitos a cruéis retaliações os mouros e os judeus que se tinham 
mostrado dedicados a Portugal.»10 
 Após 354 anos de ruinosa teimosia, finava-se ingloriamente uma ilusória presença 
portuguesa no Magrebe. Os historiadores referem-se a este insucesso sublinhando, sobretudo, a 
incapacidade de Portugal para manter essas posições, que, de resto, só davam despesa ao erário 
público, sem quaisquer contrapartidas úteis. Mas não consta que se tenha falado de traição. 
 
 
David Martelo – 1998 
 

Leitura complementar  
  

                                                           
9 SÉRGIO, António, Ensaios, Tomo IV, p. 195. 
10 MARTINEZ, Pedro Soares, Idem, p. 96. 


